
REGIMENTO ELEITORAL DO DIRETÓRIO CENTRAL DOS ESTUDANTES E CONSELHO 

SUPERIOR UNIVERSITÁRIO (CONSU)/CONSELHO DIRETOR (CONDIR) - 2019 

 

CAPÍTULO I - DA ORGANIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES 

 

Art. 1 Este Regimento disciplina a realização da Eleição para o Diretório Central dos 

Estudantes (DCE) e Conselho Superior (CONSU)/Conselho Diretor (CONDIR) do ano de 

dois mil e dezenove. 

Parágrafo Único - O processo será coordenado pela Comissão Eleitoral, nomeada nos 

termos do Artigo 4º deste Regimento que terá até 25 de Outubro de 2019, a contar da 

publicação deste Regimento, para realizar e finalizar o processo eleitoral e sua 

composição segue anexo a esse Edital. 

Art. 2 - Caberá à Comissão Eleitoral a divulgação, organização e deliberação em primeira 

instância dos recursos pertinente ao processo eleitoral, acompanhamento e fiscalização 

das eleições e apuração das urnas, garantindo a transparência de todos os atos. 

Parágrafo 1° - Para organizar as eleições, a comissão eleitoral deverá providenciar os 

seguintes materiais: 

I- Urnas convencionais ou eletrônicas; 

II- Atas padronizadas; 

III- Cédulas eleitorais (em caso de umas convencionais); 

IV- Lista de votantes padronizada. 

Parágrafo 2° - Em caso de urnas convencionais, as mesmas deverão ser Verificadas e 

lacradas pela Comissão Eleitoral antes do início das eleições. 

Parágrafo 3° - Em caso de uso de urna eletrônica, a mesma será instalada e 

operacionalizada de acordo com os procedimentos do próprio TRE. 

Parágrafo 4°- Nas cédulas eleitorais deverão constar: 

I - As cédulas deverão conter, em seu verso, o mínimo de duas assinaturas ou rubricas 

de integrantes da Comissão Eleitoral e um carimbo. As cédulas não assinadas duas vezes 

e com carimbo da Comissão Eleitoral serão inválidas; 



II - Nome e número das chapas que concorrem ao Diretório Central dos Estudantes 

(DCE) e Conselho Superior (CONSU)/Conselho Diretor (CONDIR). 

Art. 3 - A Comissão Eleitoral é composta por no mínimo de três estudantes, escolhidos 

em CEB. 

Art. 4 - Para a instalação e funcionamento da Comissão Eleitoral se faz necessária maioria 

simples de seus membros efetivos. 

Art. 5 - As decisões da Comissão Eleitoral são passíveis de recurso ao CEB em segunda 

instância, devendo a parte interessada provocar ao menos 01 Centro Acadêmico que, 

representada pela maioria simples dos membros do CEB, convoca reunião com, no 

mínimo, 36 horas de antecedência para assim analisar os recursos. De acordo com o 

Art°5, parágrafo segundo do Regimento do DCE, o CEB não poderá interferir em 

questões administrativas, ficando esses atos privativos da Comissão Eleitoral/Comissão 

Diretiva. 

Parágrafo 1° - O recurso deve ser encaminhado à comissão eleitoral em até vinte e 

quatro horas (24h) após a divulgação da decisão. 

Parágrafo 2°- A Comissão Eleitoral divulga seus atos e decisões sobre recursos 

impetrados através da FANPAGE Facebook 

(https:www.facebook.com/dc.estudantes.unifap/), murais da cantina central, biblioteca, 

guarita, Restaurante Universitário e dos cursos, em até 24 horas após sua decisão. 

Art. 6 - A Eleição será realizada de acordo com calendário divulgado pela Comissão 

Eleitoral no Anexo I; 

Parágrafo Único - Os recursos impetrados não terão caráter suspensivo. 

Art. 7 - A Comissão Eleitoral promoverá um debate entre as chapas em cada campi.  

Art. 8 - As inscrições das chapas ao Diretório Central dos Estudantes deverão ocorrer 

online pelo e-mail: DC.ESTUDANTES.UNIFAP@GMAIL.COM no período de 26 de 

setembro a 30 de setembro. A votação será na data provável do dia 17 de Outubro de 

2019. 

Art. 9 - O processo de Inscrição será exclusivamente online e deverão constar as 

seguintes informações: 

I- Nome Completo dos Membros da Chapa e seus respectivos cargos; 

II- Número de Matrícula, Curso e contato; 



III - Termo de anuência dos candidatos que compõem as chapas; 

IV- Nome da Chapa, nome completo, e-mail e número de celular do responsável pela 

inscrição da chapa; 

V-A numeração da Chapa será sequencial de 03 (três) dígitos pela sua ordem de 

inscrição. 

Parágrafo Único - Todas as informações prestadas são de responsabilidade do estudante 

que efetuar a inscrição.  

Art. 10 - Em conformidade com o estatuto do DCE/UNIFAP, as chapas devem conter, 

obrigatoriamente, 29 (vinte e nove) integrantes, sendo 03 coordenadores gerais, 22 

coordenadores e 04 suplentes. 

Art. 11 - Não é permitida a participação de uma pessoa em mais de uma chapa, caso 

ocorra, será considerada a primeira inscrição. E a chapa que apresentou duplicidade 

deverá substituir o membro em até 24 horas após notificação do responsável pela 

inscrição. 

Parágrafo Único - Caso o(a) acadêmico ou responsável pela chapa solicite sua  retirada 

da lista antes da duplicidade, esta será acatada pela Comissão Eleitoral e a chapa 

incompleta terá o prazo de 24 horas para se recompor. 

Art. 12 - A composição das chapas deverá conter, no mínimo, de 30% de diversidade de 

gênero. 

Art. 13 - A não prestação de informações e envio de toda documentação prevista no 

artigo 9° deste regimento implicará na rejeição da inscrição da chapa. 

Art. 14 - Somente após a homologação, as chapas poderão fazer campanha. 

 

CAPÍTULO II – DAS ELEIÇÕES PARA O CONSU/CONDIR 

 

Art. 15 – A Eleição para representatividade da categoria Discente, no CONSU e CONDIR, 

será conduzida pelo Diretório Central dos Estudantes (DCE), entidade representativa 

também máxima dos alunos, e na ausência deste, pelo Conselho das Entidades de Base 

(CEB). 



Parágrafo Único - Estando todos os atos a serem praticados, submetidos às regras 

estabelecidas no Edital N.1/2019, instituído pela Portaria n. 0959/2019 – UNIFAP, de 

20/05/2019, retificada pela Portaria n.1261/2019, de 29/06/2019, na forma do que 

estabelece a Portaria n. 1.085/2015 – SERES/MEC e a Resolução n. 012/2018 – CONSU. 

Art. 16 – Admitir-se-à, por candidato, dupla candidatura (CONSU/CONDIR), desde que o 

interessado registre inscrição distinta de cada uma das Chapas que venha a compor.  

Parágrafo Único – O interessado em realizar mais de uma candidatura, tal como previsto 

no item 2.2 do Edital N.1/2019, instituído pela Portaria n. 0959/2019 – UNIFAP, deverá 

registrar inscrição distinta para cada vaga a qual venha a concorrer.  

Art. 17 – Não poderá ser candidato como discente que, na data de início dos registros de 
candidatura for:   

I- Seja menor de 18 anos; 

II – Conste vinculado a Convênio de Cooperação Técnico-Científica, nacional ou 
estrangeira; 

III – Tenha integralizado o currículo; 

IV – Esteja cumprindo punição resultante de Processo Administrativo Disciplinar; 

Art. 18 - As inscrições das chapas para o CONSU deverão ocorrer online e-mail: 

DC.ESTUDANTES.UNIFAP@GMAIL.COM no período de 26 de setembro a 30 de 

setembro. A votação será na data provável do dia 17 de Outubro de 2019. 

Art. 19 – O registro da candidatura deverá ser feito por segmento, com indicação dos 

nomes dos candidatos – Titular e suplente – de forma vinculada, caracterizando Chapa 

Binominal, devendo-se, para tanto, ser preenchida e entregue a Ficha de Inscrição de 

Candidatura (Anexo II), e enviado conforme o estabelecido no Art. 18. 

Art. 20 – No ato do registro de Candidatura, o candidato deverá apresentar cópia dos 

seguintes documentos:  

I- Documento de Identidade, na forma da Lei; 

II- Termo de compromisso (Anexo III), no qual o servidor-candidato assume que, se 

eleito, renunciará à função de Conselheiro, caso venha a ocupar Cargo de Direção ou 

Função Gratificada não eletiva em período concomitante ao exercício do mandato; em 

ocorrência de desvinculação do segmento pelo qual concorreu ao pleito ou, ainda, se 

mudar da Unidade Acadêmica ou do Campus pela/o qual foi eleito/a; 



III- Atestado de Matrícula atualizado; 

IV – Declaração de “Nada consta” se houver, expedida pela corregedoria da UNIFAP, 

comprovando ausência de punição ao Discente.  

Art. 21 – Na votação, cada eleitor terá direito a votar em até 4 (quatro) Chapas para 

CONSU, no caso de escolha dos representantes da categoria Discente. 

 

                      CAPÍTULO III - DO PROCESSO ELEITORAL 

 

Art. 22 - A responsabilidade pelo encaminhamento das eleições é da Comissão Eleitoral. 

Art. 23 - O transporte, a abertura e o fechamento da urna, bem como todo o processo 

eleitoral deve ser encaminhado por, no mínimo, dois mesários, sendo um, o presidente. 

É dever da Comissão Eleitoral fiscalizar esse trabalho. 

Parágrafo 1° - Os mesários, bem como os fiscais, devem ser discentes da UNIFAP. 

Parágrafo 2° - Cada Centro Acadêmico ou Comissão pró-CA deverá indicar no mínimo 02 

(dois) acadêmicos (as) para atuarem nas eleições como mesários, até três dias antes do 

dia de votação. 

Parágrafo 3° - Não havendo indicação pelos Centros Acadêmicos até o prazo citado 

acima, a Comissão Eleitoral o fará. 

Parágrafo 4° - Os mesários não poderão fazer nenhum tipo de propaganda ou participar 

das chapas. 

Parágrafo 5° - Não é permitido a qualquer pessoa acumular as funções de mesário e 

fiscal. 

Art. 24 - Caberá aos mesários, em especial ao presidente da mesa, dirigir os trabalhos de 

votação na urna sob sua responsabilidade, registrando em ata todas as informações 

solicitadas pela Comissão Eleitoral, bem como todas as ocorrências e observações que 

julgarem necessárias. 

Parágrafo Único - Os mesários devem registrar em ata, seus nomes completos 

acompanhados de suas rubricas e número de matrícula. 



Art. 25 - E garantido a cada chapa um fiscal para acompanhar os mesários durante o 

processo de votação, no deslocamento da urna, registrar em ata quaisquer observações 

que julgarem necessárias e solicitar identificação dos mesários e votantes. 

Parágrafo 1° - Os fiscais devem ser credenciados junto à comissão eleitoral até 10 de 

Outubro de 2019, antes da votação. 

Parágrafo 2° - Os fiscais receberão uma credencial e deverão ainda registrar seu nome e 

rubrica na ata da urna fiscalizada. 

Parágrafo 3° - Somente será permitida a presença um fiscal por chapa para cada urna de 

votação. 

Art. 26 - Toda e qualquer troca de mesário deverá ser registrada em ata. 

Art. 27 - As urnas deverão ser dispostas: 

I- Até 08 (oito) urnas no campus Marco Zero; 

II- 01 (uma) urna no campus de Santana; 

III- 01 (uma) urna no Campus Oiapoque; 

IV- 01 (uma) urna no Campus Mazagão. 

Art. 28 - As urnas e todo o material eleitoral deverão ser lacrados. 

Parágrafo 1° - As urnas só poderão ser transportadas devidamente lacradas, sendo que 

o lacre deverá estar rubricado pelos mesários e fiscais que efetuarem; 

Parágrafo 2° - Os mesários ou fiscais que efetuarem o transporte da urna não precisam 

ser necessariamente, os mesmos que efetuarão a abertura ou fechamento da mesma, 

desde que a alteração seja registrada em ata. 

Parágrafo 3° - Caso alguma irregularidade seja constatada na urna pela Comissão 

Eleitoral durante o processo de eleição, esta deverá ser manifestada na presença (com 

registro em ata) dos mesários responsáveis pela urna, no momento da recepção ou 

devolução da mesma a comissão eleitoral. 

Art. 29 - As urnas deverão ser mantidas em local fixo, não sendo permitido circular com 

a mesma para recolhimento de votos. 

Art. 30 - São eleitores aptos todos os acadêmicos regularmente matriculados no 

segundo semestre do ano de 2019. 



Parágrafo Único - A Comissão Eleitoral divulgará com antecedência mínima de quarenta 

e oito horas a listagem dos eleitores aptos a votar. 

Art. 31 - O votante deverá assinar lista de votação que será fornecida pela Comissão 

Eleitoral. 

Art. 32 - Os locais de votação, bem como sua relação de votantes serão divulgados pela 

Comissão Eleitoral em até 48 horas antes do pleito. 

Art. 33 - É vedado a qualquer discente votar em mais de uma das urnas, ou seja, é 

vedada a votação múltipla. 

CAPÍTULO IV - DA APURAÇÃO 

 

Art. 34 - A eleição somente será válida se comparecer o quórum mínimo de 10% do 

número total de estudantes aptos a votar, confirmado através da lista assinada de 

votantes. 

Art. 35 - Antes de proceder a abertura das urnas, a Comissão Eleitoral deverá: 

I- Verificar se as umas estão devidamente lacradas e acompanhadas de suas respectivas 

atas, lista de votantes e cédulas não utilizadas; 

II - Passar a leitura das atas e verificar se há irregularidade ou pedido de impugnação. 

Constando qualquer problema com alguma urna, a Comissão Eleitoral decidirá se a 

mesma será apurada ou impugnada; 

III - Verificar o quórum mínimo para validar a eleição. 

Art. 36 - A Comissão Eleitoral e os fiscais efetuarão a contagem de votos das urnas 

liberadas pela Comissão Eleitoral, obedecendo ao seguinte procedimento: 

I- Contagem do número de assinaturas na lista de votantes; 

II- Verificação da defasagem entre o número de assinaturas na lista de votantes em 

relação ao total de votos. 

Parágrafo Único - Se a defasagem existente entre o número de assinaturas das listas de 

votantes e o número de votos na urna exceder 1% (um por cento) do total de 

assinaturas na lista de votantes, a urna será impugnada. Se a defasagem for menor ou 

igual a 1% (um por cento), efetua-se a contagem de votos e, mantido o percentual, é 

validada a urna. 



Art. 37 - O relatório e o resultado da apuração serão proclamados pela Comissão 

Eleitoral e apresentados pela mesma no Conselho de Entidades de Base, a ser realizado 

em até 03 (três) dias úteis, que após julgamento de eventuais recursos, declarará o 

resultado oficial da eleição. 

Parágrafo Único - A posse, de acordo com o Art. 30, parágrafo 6°, do Estatuto do DCE 

será no dia 23 de Outubro de 2019. 

 

CAPÍTULO V - DA COMPOSIÇÃO DA COORDENAÇÃO DIRETIVA 

 

Art. 38 - Participam da composição da Coordenação Diretiva, exceto da Coordenação 

Geral, as chapas que obtiverem o número de votos igual ou superior a 20% dos votos 

Válidos. A Comissão Eleitoral divulga a fórmula de composição da Coordenação Geral 

em data posterior, por depender de parecer jurídico sobre a forma de distribuição e 

indicação desses cargos. 

Parágrafo Único - A escolha dos cargos para o DCE será iniciada pela chapa que obtiver 

maior percentual de votos subtraindo-se o percentual equivalente a cada cargo até que 

as demais chapas obtenham percentual superior da chapa que iniciou a escolha, 

procedendo-se este processo até a indicação do último cargo, envolvendo todas as 

chapas aptas a compor. 

Art. 39 - O cálculo da proporcionalidade da composição se dará pelas seguintes 

equações 

a) Quociente Eleitoral-QE é a resultante da divisão do número de Votos Válido VV 

dividido pelo Número de Vagas-NV, em disputa, pertinentes a Coordenação Geral 

Coordenações e suplentes, desprezando qualquer fração, ou seja:  

𝐐𝐄 =  
𝐕𝐕

𝐍𝐕
 

b) Quociente da Chapa-QC (número de cargos que a chapa tem direito) e a resultante da 

divisão da Votação da Chapa-VC pelo Quociente Eleitoral-QE desprezando qualquer 

fração, ou seja: 

𝐐𝐂 =  
𝐐𝐄

𝐕𝐂
 



c) Em caso de ainda restar vagas a serem preenchidas em virtude de desprezar as 

frações no Quociente da Chapa C, é calculada a maior média proporcional, pela seguinte 

equação: Nova Vaga NV resultantes da divisão do número do Quociente Eleitoral QE 

dividido pelo número do Quociente da Chapa-QC mais 01 (um), A chapa que obtiver 

maior média terá direito a uma nova vaga, persistindo cargos em vacância aplica-se a 

regra novamente até completar toda a Coordenadoria Diretiva, ou seja: 

𝐍𝐕 =  
𝐐𝐄

𝐐𝐂 + 𝟏
 

Parágrafo Único - O número de votos válidos é a resultante do total de votos excluindo 

os votos brancos e nulos. 

Art. 40 - Para efeito da composição da Coordenação Diretiva será considerada a 

proporcionalidade qualificada que consiste na primazia da chapa que obteve a maioria 

dos votos para escolha dos cargos que lhe interessa, seguindo o mesmo procedimento 

as demais pela ordem decrescente de sua votação. 

 

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 41 - A Comissão Eleitoral publicará atos complementares para a regulamentação 

deste processo eleitoral, se necessário for. 

Art. 42 - Os casos omissos neste regimento serão resolvidos pela Comissão Eleitoral. 

Art. 43 - Os casos de denúncia contra a conduta de membros da Comissão Eleitoral 

serão analisados perante procedimento sumário. 

I- Reunir-se-á, em ato único, o proponente da denúncia, o acusado e os dois outros 

membros da comissão. 

II- Ouvidas as partes, os membros reunidos aplicam de imediato as medidas que 

acharem cabíveis.   

 

 

 



ANEXO I- CALENDÁRIO ELEITORAL 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ações Períodos 

Publicação do Regimento 25/09 

Inscrição de Candidatos para DCE/CONSU 26 a 30/09/2019 

Homologação da Candidaturas do DCE 01/09/2019 

Homologação da Candidatura dos Conselheiros  01/09/2019 

Recurso das candidaturas indeferidas DCE/CONSU 02 e 03/10/2019 

Julgamento dos recursos às candidaturas indeferidas 04 e 05/10/2019 

Publicação da lista final das candidaturas homologadas 

DCE/CONSU 

07/10/2019 

Campanha Eleitoral 07 a 17/10/2019 

Debate para DCE 14/10/2019 

Indicação dos fiscais/mesários das chapas Até 10/10/2019 

Eleição DCE/CONSU 17/10/2019 

Apuração dos votos para o DCE/CONSU 17/10/2019 

Divulgação do Resultado preliminar da Apuração 18/10/2019 

Recursos sobre o resultado preliminar da apuração 19/10/2019 

Julgamento dos recursos sobre o resultado preliminar da 

apuração 

20 e 21/10/2019 

Resultado Definitivo da Eleição 22/10/2019 

Posse dos Candidatos do DCE 23/10/2019 

Posse dos Conselheiros eleitos do CONSU 24/10/2019 



ANEXO II – FICHA DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATURA 

CONSU/CONDIR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III – TERMO DE COMPROMISSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


